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RESUMO 

A implantação de Boas práticas nas Unidades de Alimen-

tação e Nutrição hospitalares é necessária devido à intensa 

produção e manipulação de alimentos, para garantir o ali-
mento seguro à população hospitalizada, sobretudo em 

períodos de troca de vigência de contrato. Este estudo obje-

tivou comparar através da aplicação de check-list os níveis 

de adequacidade das Boas Práticas de Manipulação em 

uma Unidade de Alimentação e Nutrição, monitorando a 
transição de um contrato de comodato em uma UAN em 

uma Unidade Hospitalar no Rio de Janeiro. Foi aplicado 

um check-list semi-estruturado com opções de resposta 

“CONFORME“ e “NÃO CONFORME” por 29 dias na 

gestão de 2 contratos (EMPRESA A e EMPRESA B) le-
vando em consideração as Boas práticas de fabricação 

pautadas na RDC 275, considerando 44 itens de observação, 

distribuídos entre higiene pessoal dos manipuladores; hi-

giene do ambiente, estrutura e instalações, manejo de resí-

duos, controle integrado de vetores e pragas e produção de 
alimentos. Observou-se Não Conformidades em todos os 

itens avaliados em ambos contratos, sugerindo necessidade 

de treinamento contínuo do manipulador e investimento 

em estrutura e modernização de equipamentos, sendo ne-

cessários para a garantia do alimento seguro do ponto de 
vista sanitário à população hospitalizada. 

PALAVRAS-CHAVE: Serviços  de alimentação, manipula-
ção de alimentos, serviços de dietética. 

ABSTRACT 

The implementation of Good Practice in Hospital Food and 

Nutrition Units is necessary due to the intense production and 

food handling to ensure safe food for hospitalized population, 
especially in times of agreement term trading. This study 

aimed to compare by applying check-list the adequacy levels 

of Good Handling Practices in a Power Unit Nutrition, moni-

toring the transition of a lease agreement in a UAN in a Hospi-

tal Unit in Rio de Janeiro. It was applied a check-list 
semi-structured response options "AS" and "NOT AS" for 29 

days in the management of two contracts (COMPANY A and 

COMPANY B) taking into account the good manufacturing 

practices based in the DRC 275, considering 44 items of ob-

servation, distributed among personal hygiene of food handlers; 
environmental hygiene, structure and facilities, waste man-

agement, integrated vector management and pest and food 

production. There was non-conformities in all items evaluated 

in both contracts, suggesting a need for continuous training of 

the handler and investment in structure and modernization of 
equipment are necessary for the safe food guarantee the health 

of the hospitalized population. 

KEYWORDS: Food Services, food handling, dietary service. 

1. INTRODUÇÃO

Uma alimentação adequada, do ponto de vista nutri-

cional e sanitário, é um preceito básico de toda Unidade 

de Alimentação e Nutrição (UAN) (BRASIL, 2003). Nas 

unidades hospitalares, a susceptibilidade para uma con-

taminação via alimentos torna-se preocupante, pelo es-

tado de saúde dos pacientes estar temporariamente com-

prometido. As ações de cuidado nutricional e a elabora-

ção do plano alimentar para atender a prevenção e a 
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promoção de saúde de indivíduos enfermos e sadios ba-

seiam-se nas diretrizes de várias políticas públicas, tais 

como a Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PNAN), a Estratégia de Promoção da Alimentação sau-

dável para o  nível local e o Sistema Nacional de Segu-

rança Alimentar e Nutricional (MINISTÉRIO DA SA-

ÚDE, 2007; BRASIL, 2006; BRASIL 2000). 

Neste sentido, é de extrema importância a garantia de 

alimentos seguros do ponto de vista sanitário para essa 

população, evitando a ocorrência de Doenças Transmit i-

das por Alimentos (DTA’s) que resultam da ingestão de 

alimentos contaminados por enteropatógenos, os quais 

são responsáveis por riscos à saúde e expressivas perdas 

econômicas (ÁVILA et al., 2016; FERREIRA et al., 

2013). No Brasil, do total de ocorrências de surtos por 

DTA’s notificadas no período de 2000 a 2015, 2,8% foi 

registrado em unidades hospitalares e/ou Unidades de 

Saúde. Este é um dado alarmante, uma vez que o sistema 

imunológico desta população poderá possuir menor ca-

pacidade de combater infecções. Além disso, muitos dos 

agentes associados a esses surtos são não identificados 

(51%) e outros estão associados à Salmonella sp. 

(14,4%), Staphylococcus aureus (7,7%) e Escherichia 

coli (6,5%) (BRASIL, 2015). 

No intuito de diminu ir a ocorrência destes surtos, a 

ação regulatória da Agência Nacional de Vig ilância Sa-

nitária (ANVISA) assegura critérios de h igiene e boas 

práticas para alimentos, destacando-se as Resoluções 

elaboradas pela diretoria co legiada (RDC’s) 275/20028 e 

a RDC 216/20049, que designam o roteiro básico para a 

elaboração de Procedimentos Operacionais Padronizados 

(POP’s) e lista de verificação de Boas Práticas de Fabri-

cação (BPF’s) em estabelecimentos industriais e/ou 

produtores de alimento, visando a garantia da qualidade 

higiênico-sanitária e a conformidade dos alimentos com 

a legislação sanitária (ÁVILA et al., 2016; SILVA et al., 

2015). 

As BPF’s são normas e procedimentos que visam 

atingir um determinado padrão de qualidade de um pro-

duto e/ou serviço na área de alimentos, incluindo bebi-

das, utensílios e materiais em contato com alimentos. 

Considera-se como pontos principais a serem analisados 

os pontos críticos de controle e práticas referentes à 

pessoal; as instalações - incluindo planta física, ventila-

ção e iluminação, controle de pragas e coleta de lixo, 

dentre outras; as condições gerais de equipamentos e o 

controle de produção de refeições. O instrumento utili-

zado para o diagnóstico para garantia de produção de 

alimentos seguros à saúde denomina-se check-list. Atra-

vés dele, podem-se visualizar os pontos positivos e ne-

gativos no processo de produção (BRASIL, 2014; 

MELLO et al., 2013). 

As UAN’s têm importante responsabilidade na qua-

lidade dos alimentos que produzem traduzindo-se na 

obrigatoriedade de seguirem a leg islação em vigor, a  fim 

de evitar essas patologias, prevenir risco à saúde dos 

consumidores, controlar a contaminação e a sobrevivên-

cia microbiana em diversos ambientes, equipamentos e 

manipuladores (BRASIL, 2013; BRASIL, 2004; BRA-

SIL, 2014). Além d isso, visa a obtenção de um alimento 

seguro, em razão das falhas nos setores de produção que 

poderão desencadear possíveis surtos. Ademais, pode-se 

pontuar algumas falhas, como refrigeração inadequada, 

preparo de alimentos com amplo intervalo antes do con-

sumo, manipuladores infectados e/ou contaminados, 

processamento térmico insuficiente, conservação impró-

pria, alimentos contaminados e contaminação cruzada.5 

Para um diagnóstico preliminar, as Boas Práticas previs-

tas na legislação brasileira, indica-se a aplicação de lista 

de verificação que a partir dos permitem identificar os 

pontos de inconformidades e traçar ações corretivas 

(MELLO et al., 2013). 

Assim como em outras UAN’s, nas unidades hospi-

talares há a necessidade da implantação de BPF’s devido 

à intensa produção e manipulação de alimentos através 

de listas de check–list baseadas nas referidas RDC’s 

(BRASIL, 2013; BRASIL, 2004). Diante deste contexto, 

a avaliação dos aspectos higiênico-sanitários da UAN de 

Unidades Hospitalares, sobretudo em períodos de troca 

de vigência de contrato, faz-se importante para a garan-

tia da adoção de BPF’s e desta forma garantir o  alimento 

seguro à população hospitalizada.  

Sendo assim, ob jetivou-se comparar através da apli-

cação de check-list os níveis de adequacidade das Boas 

Práticas de Manipulação em uma Unidade de Alimenta-

ção e Nutrição, monitorando a transição de um contrato 

de comodato em uma UAN hospitalar. Além de avaliar a 

adequação dos contratos em relação às normativas e 

analisar as estratégias utilizadas para a gestão de quali-

dade higiênica sanitárias estão sendo satisfatórias. 

2. MATERIAL E MÉTODOS

A UAN objeto deste estudo pertence a uma Unidade

hospitalar, da rede municipal de saúde do Rio de Janeiro, 

onde atende pacientes, servidores e acompanhantes que 

possuíam o d ireito a refeição regido pela Portaria Muni-

cipal Específica  e produzia cinco refeições diárias para a 

população hospitalizada (desjejum, almoço, lanche, jan-

tar e ceia) e 4 refeições diárias aos servidores da Unida-

de (desjejum, almoço, lanche e jantar), sendo distribuí-

das conforme os critérios estabelecidos pela re ferida 

Portaria (RESOLUÇÃO, 2000). 

A produção das refeições é realizada no local, por 

empresas prestadoras de serviços de alimentação contra-

tadas por editais específicos (PROCESSO, 2010; PRO-

CESSO, 2016), do tipo pregão para registro de preços, 

que tem por finalidade o registro de preços para a pres-

tação de serviços de preparo, fornecimento, transporte e 

distribuição de refeições para atender aos órgãos que 

compõe o Sistema Municipal de Saúde e outros órgãos e 
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entidades da Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de 

Janeiro (PCRJ) (RESOLUÇÃO, 2004). Assim, caberá ao 

prestador de serviço o fornecimento de gêneros alimen-

tícios, material de consumo e permanente, e mão de obra 

necessária para o atendimento.  

Figura 1. Check – List utilizado para verificação de controle sanitário 

Ao término do prazo de v igência do contrato e com a 

necessidade de garantir a  continuidade de atendimento 

aos usuários, instituiu-se um Termo de Registro Emer-

gencial com prazo de execução de 180 d ias e fiscaliza-

ção, sendo a execução dos contratos exercida por servi-

dores devidamente instituídos pela UAN e atendendo a 

resolução CGM Nº 544 de 08/06/2004 (PROCESSO, 

2016). 

O instrumento foi aplicado na UAN hospitalar por 

servidores que fiscalizavam a execução do contrato, se-

gundo a resolução 544 de 08/06/2004 (RESOLUÇÃO, 

2014). Os pontos abrangidos pelo instrumento foram: 

cozinha, área de estocagem, área de armazenamento de 

carnes, câmara de laticínios e refeitório.  

A avaliação ocorreu em dois períodos diferentes, du-

rante a vigência de dois contratos, no período de 29 dias 

alternados em cada um dos contratos, posteriormente 

identificados por Empresa A e Empresa B. Na v igência 

da empresa A, aplicou-se o questionário no período de 

novembro a dezembro  de 2015 e na vigência da empresa 

B, aplicou-se o questionário no período de fevereiro a 

maio de 2016. Por fim, o instrumento foi ap licado entre 

segunda-feira a sexta-feira, sendo os dias de final de 

semana e feriados excluídos da coleta. As opções de 

resposta para o preenchimento do check-list foram pon-

tuadas em “CONFORME”, quando a empresa contratada 

atendia o item especificado e “NÃO CONFORME”, 

quando houvesse não conformidade para o item obser-

vado.  

Para a análise estatística descritiva, os dados foram 

agrupados e tabulados em planilha Excel® e após, ex-

portados para o programa estatístico Statistical Package 

for Social Sciences® (SPSS), na versão 21.0, onde fo-

ram realizadas as análises conforme as características 

dos dados. Para as variáveis descritivas foram ut ilizados 

os parâmetros de número absoluto e percentual. 

3. RESULTADOS

O Em relação ao item h igiene pessoal dos manipula-

dores, observou-se que a Empresa A apresentou confor-

midade na maioria dos dias avaliados, no que se refere à 

lavagem de mãos, presença de adornos, unhas curtas e 

limpas, ausência de barba e bigode, uniforme completo e 

limpo;  e uso correto de touca (Figura 2). Os dias em que 

foram observados não conformidades sobretudo na la-

vagem de mãos, tiveram como causa principal a ausên-

cia de sabão líquido e\ou papel toalha na área de mani-

pulação de alimentos. 

No momento de avaliação durante a vigência do con-

trato da Empresa B, em relação à lavagem de mãos dos 

manipuladores verificou-se que somente em 1 dia foi 

constatado conformidade nesse item (Figura 2). Tal si-

tuação foi atribuída à inadequada instalação de dispen-

sers de sabão líquido. Ademais, observou-se que na Em-

presa B os funcionários trabalharam com adornos e fo-
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nes de ouvido. 

Figura 2. Conformidades de hygiene pessoal na cozinha e referitório. 

Na figura 3 estão apresentados os dados avaliativos 

do refeitório da unidade, observou-se que ambas as em-

presas preocupavam-se com a lavagem de mãos da cli-

entela assistida, pois na maioria dos dias avaliados foram 

encontrados sabão líquido, papel toalha e instruções de 

lavagem de mãos (26 e 29 dias, respectivamente), pro-

cederam à coleta e armazenamento por 72 horas de 

amostras de preparações servidas aos servidores no local, 

as bancadas encontravam-se limpas e secas, assim como 

as escadas de acesso à cozinha. 

Na vigência do contrato da Empresa A, verificou-se a 

higienização dos utensílios de fo rma adequada e as li-

xeiras com sacos plásticos e tampadas. No entanto, o 

balcão de distribuição de refeições não conservava os 

alimentos servidos na faixa de temperatura adequada, as 

louças se acumulavam na área de hig ienização, prejudi-

cando o fluxo de distribuição, as portas de proteção fi-

cavam abertas e não havia climatização do ambiente, 

submetendo a temperatura de risco as preparações no 

momento da distribuição. 

Na vigência do contrato da Empresa B, identifica-

ram-se falhas na limpeza e no armazenamento de utensí-

lio, as lixeiras com acionamento de pedais permaneciam 

abertas, houve acúmulo de louças na área de hig ieniza-

ção, os ralos e portas de proteção permaneciam abertos e, 

assim como na Empresa A, não houveram investimentos 

para climatizar o ambiente. Porém, o balcão térmico 

funcionava de forma adequada. 

Em relação à higiene da cozinha, ambas as empresas 

apresentaram níveis de conformidades abaixo do espe-

rado, sobretudo nos itens lavagem de pisos e paredes , 

condições higiênico-sanitária dos banheiros dos mani-

puladores, limpeza correta de monoblocos, pallets e es-

tantes; presença de sabão líquido, bancadas limpas e 

secas, temperatura do balcão térmico e acúmulo de lou-

ças em áreas de higienização. Dados ilustrados nas Fi-

guras 4 e 5. 

Figura 3. Conformidades de higiene do referitório. 

Figura 4. Conformidades de higiene e funcionamento da cozinha. 

Em relação, as amostras para contraprova consta-

tou-se que as duas empresas faziam co leta e armazena-

mento por 72 horas das preparações servidas à popula-

ção hospitalizada. Na vigência da Empresa A, as refei-

ções foram d istribuídas dentro do horário e as bancadas 

permaneciam limpas e secas após a manipulação de ali-

mentos. Já na vigência da Empresa B, as refeições não 

foram d istribuídas dentro do horário e as bancadas esta-

vam sempre molhadas. 

Na área de estocagem de gêneros secos, observou-se 
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que não havia ficha de estoque, em ambas as empresas, e 

a área não estava climatizada na maioria dos dias avali-

ados (21 dias). Na área destinada ao corte de carnes per-

cebeu-se climatização adequada na vigência do contrato 

da Empresa A, e falhas na climat ização  ao longo de 14 

dias avaliados na vigência do contrato da Empresa B 

Figura 5. Conformidades de higiene e funcionamento da cozinha. 

O manejo dos resíduos também foi um item de não 

conformidade acima do esperado, uma vez que as lixei-

ras, na maioria dos dias avaliados, em ambos os contra-

tos, encontravam-se aberta, mes mo tendo acionamento 

de pedal, indicando necessidade de treinamento especí-

fico  para os manipuladores. Os ralos também estavam 

abertos na maioria dos dias avaliados, em ambas as Em-

presas (27 e 29 dias, respectivamente). 

Foi observada ausência de vetores nos 28 dias avali-

ados na vigência da Empresa A e somente em 6 dias na 

vigência da empresa B, mesmo constatando-se que os 

certificados de dedetização de ambas estavam dentro da 

validade. Tal fato poderá estar relacionado com o item 

manejo de resíduos e ralos com tampas escamoteáveis 

abertas.  

Não foram observadas calhas de proteção de luminá-

rias na cozinha em ambos os contratos. Em relação à 

limpeza de utensílios e panelas, observou-se que a Em-

presa B não procedeu à higienização correta dos mesmos 

ao longo de todos os dias avaliados, e a Empresa A não o 

fez em 12 dias da pesquisa. 

4. DISCUSSÃO

Em UAN’s, os alimentos poderão estar mais suscetí-

veis aos riscos de contaminação por microrganismos 

associados à manipulação e aos procedimentos incorre-

tos durante o processamento e distribuição (GONÇAL-

VES et al., 2015). Ao tratar-se de uma UAN pertencente 

às unidades assistenciais de saúde como os hospitais, as 

mes mas possuem um compromisso fundamental na re-

cuperação do estado de saúde dos pacientes internados, 

uma vez que o t ratamento dietoterápico é tão importante, 

quanto o tratamento médico. Portanto, a  produção de 

alimentos nestes locais deverá adequar-se às condições 

higiênico-sanitárias previstas pela legislação, através da 

implantação de BPFs (AKUTSU et al., 2005). 

As UAN’s hospitalares são definidas como estabele-

cimentos localizados em hospitais que desempenham 

atividades técnico-admin istrativas necessárias à mani-

pulação, à preparação, ao armazenamento e distribuição 

de alimentos e refeições (BRASIL, 2013; SILVA et al., 

2015; FERREIRA et al., 2011).  Poucos são os achados 

na literatura científica referentes ao mercado de refei-

ções servidas por cozinhas hospitalares. Além disso, a 

organização do preparo de alimentos em UAN’s hospi-

talares sofrerá alterações de acordo com o  cardápio, fa-

zendo com que o preparo de refeições fique atrelado ao 

elemento humano (FERREIRA et al., 2011). 

Outro achado interessante a ser destacado nas UAN’s 

dos serviços de hospitais públicos é a terceirização. Os 

funcionários de empresas terceirizadas que prestaram 

este tipo de serviço são inseguros quanto a sua própria 

permanência na empresa, já que as mesmas dependeram 

de processo público de licitação de serviço e podem ser 

substituídas, podendo os funcionários também ser subs-

tituídos, demitidos, transferidos ou mesmo contratados 

pela nova Empresa (MAIA et al., 2011). 

O manipulador de alimentos poderá ser defin ido co-

mo qualquer pessoa que entre em contato com o  alimen-

to, sendo a principal via de contaminação de alimentos 

produzidos em larga escala (SILVA et al., 2015). Farias e 

colaboradores descrevem os manipu ladores como res-

ponsáveis direta ou indiretamente por até 26% de surtos 

de enfermidades bacterianas (FARIAS; PEREIRA; FI-

GUEIREDO, 2011). Diante disso, faz-se necessária a 

capacitação sobre as DTA’s para esses profissionais vi-

sando min imizar a contaminação dos alimentos (ÁVILA 

et al., 2016; SILVA et al., 2015; SILVA et al., 2008). 

A higiene pessoal e as práticas higiênico-sanitárias 

adequadas no trabalho são itens essenciais de qualquer 

programa de prevenção em segurança alimentar (SILVA 

et al., 2008). No entanto, somente o conhecimento não 

assegurará que as práticas corretas sejam realizadas, é de 

extrema importância que essa formação seja continuada 

e rotineira (MAIA et al., 2011). No estudo realizado em 

uma UAN hospitalar no municíp io de São Miguel do 

Guamá (PA), foram avaliadas as BPFs e houveram aná-

lises microbiológicas dos alimentos servidos nas refei-

ções dos pacientes em dois momentos, antes e depois do 

treinamento oferecido  aos manipuladores sobre BPFs. 

Os autores verificam que houveram melhorias no com-

portamento dos manipuladores após o treinamento, as-
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sim justificando a educação contínua dos funcionários 

para melhorar a qualidade do alimento e/ou preparação 

ofertada (FARIAS; PEREIRA; FIGUEIREDO, 2011). 

Corroborando com o  estudo acima, outros pesquisa-

dores avaliaram qualitativamente os riscos ambientais 

presentes em 5 UAN’s gerenciadas pelo poder público 

no município de Duque de Caxias (RJ), observaram não 

conformidades em todas as unidades, sendo possível 

constatar a necessidade de investimento em t reinamentos 

de BPFs aos profissionais, melhorias na estrutura física 

de cozinhas e modernização de instalações e equipa-

mentos (SILVA et al., 2008). 

O desgaste dos utensílios utilizados nas UAN’s au-

mentará progressivamente com o uso, podendo acarretar 

em mult iplicação da população microbiana. Em uma 

UAN hospitalar, haverá maior vulnerabilidade dos paci-

entes que são mais susceptíveis a adquirir DTA’s quando 

não são estabelecidas condições higiênico-sanitárias na 

produção de refeições e higienização de utensílios , prin-

cipalmente de uso comum, compartilhado entre pacien-

tes (FERREIRA et al., 2011).  

Os utensílios e equipamentos contaminados utiliza-

dos no preparo de refeições são fontes importantes de 

DTA’s. Assim, como as superfícies e equipamentos que 

entraram em contato com o alimento poderão tornar-se 

focos de contaminação quando não higienizados, suge-

rindo necessidade de medidas eficazes (FERREIRA et 

al., 2011). 

Os erros nos procedimentos de higienização de 

equipamentos e utensílios permitem que os resíduos 

aderidos a estes, transformem-se em uma grande fonte 

de contaminação cruzada que poderão veicular patóge-

nos e/ou toxinas. Além disso, esses resíduos demonstram 

que as práticas de limpeza e sanitização não estão sendo 

suficientes para a eliminação da contaminação microbi-

ológica, comprometendo diretamente a qualidade dos 

alimentos (FERREIRA et al., 2011). 

Os resultados do presente estudo são similares aos 

achados de um estudo onde analisaram os utensílios 

(bandejas e refis) utilizados para servir alimentos aos 

pacientes em dois hospitais em Belo Horizonte (MG), 

observou-se que as condições higiênico-sanitárias dos 

mes mos eram insatisfatórias, representando risco de 

contaminação aos alimentos servidos aos pacientes 

(FERREIRA et al., 2011). 

Em uma avaliação da adequação as BPFs em um 

hospital de Porto Alegre (RS), observaram 87% de con-

formidade à legislação vigente quando identificaram as 

causas de não adequação e destas 48% associaram-se a 

deficiência de funcionários (SILVA et al., 2015). Outro 

estudo realizado também em Porto Alegre, avaliou 7 

UAN’s de grande porte e verificando as BPFs e a higie-

nização de superfícies. Apontou-se que 13 das 39 super-

fícies analisadas foram classificadas como insatisfatórias 

e que todas as UAN’s apresentaram menos de 50% de 

conformidade, sugerindo que as mesmas revejam os 

procedimentos de higienização e executem de forma 

efetiva as BPFs nas rotinas de produção e distribuição de 

alimentos (MELLO et al., 2013).  

Outro estudo que objetivou avaliar o nível de conhe-

cimento e as práticas em segurança alimentar de mani-

puladores de alimentos em hospitais públicos de Salva-

dor (BA), onde 92,8% dos manipu ladores foram treina-

dos, foi possível observar que o nível de conhecimento 

foi insuficiente para 65,8% da amostra, sugerindo cursos 

de treinamento mais específicos (FERREIRA et al., 

2013).  

Diante do exposto, percebe-se que as BPF’s garanti-

das por lei não são efetivamente implantadas na produ-

ção de alimentos seguros para a comunidade hospitalar 

atendida pela UAN analisada. Existem uma série de li-

mitações que possam justificar esses achados, tais como 

a falta de investimento em estrutura física, treinamento 

de manipuladores e modernização de equipamentos. No 

entanto faz-se necessário uma reformulação na lóg ica 

imediat ista da produção em UAN’s sem p lanejamento 

voltado para a qualidade do alimento do ponto de vista 

sanitário.   

5. CONCLUSÃO

A partir dos achados desta pesquisa, pode-se concluir

que mesmo existindo legislação ampla e acessível sobre 

Boas Prát icas, ambos os contratos analisados não ade-

quaram-se as RDC’s 216 e 52\2014 e apesar de serem 

precisos em relação as legislações, na prática a gestão 

tanto da Empresa A, quanto da Empresa B mostraram-se 

insatisfatórias. 

Ter conhecimento pode não ser garantia da aplicação 

do mesmo. Reforços através de inspeções, educação 

continuada, cursos e palestras são ferramentas que po-

dem auxiliar na reversão da atual situação. 

Entendemos que, as não conformidades em todos os 

itens avaliados em ambos contratos, exigem medidas 

urgentes para adequações e sugerimos necessidade de 

treinamento contínuo do manipulador e investimento em 

estrutura e modernização de equipamentos para a garan-

tia do alimento seguro do ponto de vista sanitário à po-

pulação hospitalizada. 
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